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Resumo: O cânhamo industrial, cultivar secular e multifuncional, emerge como uma oportunidade estratégica 

para o Brasil. Reconhecido como o "ouro verde", suas características agronômicas e potencial econômico são 

destacados, oferecendo produtos de alto valor agregado de forma sustentável. Apesar da longa história, o mercado 

global e regional ainda carece de institucionalização. Este estudo tem por objetivo explorar a formação da cadeia 

produtiva global do cânhamo industrial, enfocando sua evolução no Brasil. A metodologia consiste em extensa 

além de perspectivas de liberação para produção e uso medicinal e industrial, somados ao vasto território agrícola 

brasileiro, há um importante mercado potencial a ser explorado pelo País.
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Abstract: Industrial hemp is a versatile cultivar that presents a strategic opportunity for Brazil. It is called the 

products. Despite its long history, the global and regional markets lack institutionalization. This study seeks to 

explore the formation of the global industrial hemp supply chain, focusing on its evolution in Brazil. The metho-

imports, in addition to prospects for legalization for production, medicinal, and industrial use, added to the vast 

Brazilian agricultural territory, indicating an important potential market to be explored. 
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1 INTRODUÇÃO

Ao longo dos séculos, o cânhamo ganhou múltiplas aplicações, desde a fabricação de papéis 
até a construção de veículos. Na década de 1930, Henry Ford desenvolveu um carro produzido e 
movido a cânhamo, promovendo-o como uma alternativa sustentável e até mais resistente que o 
aço (Burt, 2020; Sathyaraj et al., 2021). Contudo, com a implementação de políticas restritivas no 
século XX, motivadas por convenções internacionais como a de Haia (1912) e a Primeira Con-
venção do Ópio, diversos países, incluindo o Brasil, proibiram o cultivo de qualquer variedade de 
cannabis. No Brasil, as Leis nº 891/1938 e nº 11.343/2006 formalizaram essa proibição.

Essa onda de proibições impactou fortemente o mercado das fibras de cânhamo, reduzindo 
sua competitividade em comparação com materiais como o nylon, que se tornaram mais atraentes 
devido ao peso e custo (Bertucelli, 2013). No entanto, o avanço das pesquisas científicas sobre os 
usos medicinais e biodegradáveis da cannabis está reconfigurando o setor agrícola, impulsionado 
por uma demanda crescente por produtos sustentáveis, que apesar dos desafios, como a volatilida-
de de preços e retornos incertos, a diversificação agrícola impulsionada pelo cânhamo pode gerar 
benefícios econômicos a longo prazo, especialmente em exportações (Piffer; Arend, 2008).

A incorporação de um novo produto, mesmo que incorra em riscos para os fazedores de polí-
ticas, por expor os produtores a preços, demanda, custos de produção e retorno do investimento 
incertos, é capaz de gerar retornos significativos no processo de desenvolvimento a longo prazo, 
sobretudo em termos regionais, onde a diversificação de um setor produtivo possibilita a diversi-
ficação de outras atividades, elevando as possibilidades de exportação (Piffer; Arend, 2008).

Quanto à institucionalização deste mercado em formação, vale salientar que o setor fitote-
rápico, sobretudo relacionado à produção de fármacos como o óleo de CBD (Canabidiol), vem 
ganhando maior notoriedade quando comparado com os demais setores derivados do cânhamo 
industrial, como a produção de fibras e sementes. Esse movimento tem ganhado força simultane-
amente à legalização dos diversos usos da cannabis em diferentes países, a qual tem ocorrido de 
forma a liberar e institucionalizar, inicialmente, a utilização da cannabis para fins medicinais e de 
pesquisa, para a posteriori ser permitida a produção e comercialização para fins industriais e no 
caso da cannabis indica para fins recreativos.

Neste sentido, este trabalho tem como objetivo analisar as iniciativas globais e brasileiras na 
institucionalização do cânhamo industrial, apresentando experiências de países que avançaram 
na liberação, comercialização e produção dessa cultura. A metodologia utilizada baseia-se em 
uma revisão bibliográfica sobre a regulamentação do cânhamo, explorando as perspectivas de 
novos mercados e os impactos de uma eventual liberalização no Brasil. Diversas fontes, como 
SAGE Journal, Science Direct, Scopus e portais governamentais, foram consultadas para em-
basar a pesquisa.

A estrutura deste estudo divide-se em cinco seções: regulamentações e legislações sobre o uso 
industrial e medicinal da cannabis; potenciais de produção e novos mercados; experiências inter-
nacionais; as oportunidades do Brasil no cenário global; e as principais conclusões do trabalho.

2 REGULAMENTAÇÃO NO MUNDO E NO BRASIL

O processo de formação da cadeia produtiva mundial do cânhamo é um bom exemplo de for-
mulação de mercados como proposto por Garcia (1986 apud Tordjman, 1998), em que o mercado 
é fruto de um mix de decisões políticas, convergência de interesses entre grupos, e um passado 
histórico de conflitos entre grupos e um passado histórico de conflitos entre produtores e legisla-
dores, dentre outros.
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Dessa forma, no que concerne à legislação e regulamentação da produção do cânhamo, perce-

be-se que as leis e prerrogativas que acompanham essa commodity diferem de país para país, uma 

vez que com a generalização em diversos países da proibição  de cultivo de qualquer espécie do 

gênero Cannabis, o cânhamo industrial passa a ser ilegal.

Logo, a institucionalização do cânhamo vem no contexto de movimentos pró- legalização da 

Cannabis para fins medicinais. Observa-se que mundialmente os esforços para a legalização se 

dão inicialmente através do afrouxamento das leis e prerrogativas que dispõem da Cannabis para 

fins medicinais e científicos. Tal fato pode ser averiguado através da Figura 1, sendo possível ter 

uma rápida visão do tempo percorrido entre a proibição e a legalização para uso medicinal, para 

todos os usos e para flexibilização da legislação em alguns países.

Figura 1 – Linha do tempo: da proibição à liberação em alguns países e estados

Países como França, Coreia do Sul e Rússia jamais consideraram ilegal o cultivo e a produção do 

cânhamo. Tendo China, Coreia do Sul e Federação Russa sido os principais produtores desse pro-

duto até a década de 1990, responsáveis por mais de 70% da produção mundial (Vantreese, 1997).

Atualmente, a China continua desempenhando importante papel na produção mundial dos pro-

dutos derivados do cânhamo industrial. A sua organização, de acordo com Zhao, Xiong e Chen 

(2021), apresenta um caráter de especialização industrial espacialmente dividido. A exemplo: a 

província de Yunnan especializou-se no processo de extração do CBD voltado à industrialização e 

processamento de endocanabinoides para uso médico e cosmético, enquanto a província de Shanxi 

especializou-se no plantio para a produção de sementes e fibras.

O cânhamo industrial é legislado de acordo com o padrão nacional de agricultura (NY/T 3252.1, 

NY/T 3252.2 e NY/T 3252.3), lançado em 2018 pelo Ministério da Agricultura e Assuntos Rurais 

da República Popular da China, e pela Lei de Controle de Narcóticos de 1961, que estabelecem 

entanto, mesmo com a repercussão da Convenção de 1961 contra as drogas, algumas províncias 

chinesas, como Yunnan, optaram por não proibir a produção, considerando a relevância dessa ati-

vidade na vida e cultura popular dos residentes (Zhao; Xiong; Chen, 2021).

O Uruguai foi o primeiro país do mundo a legalizar o uso de Cannabis para os mais variados 

fins, através da Lei nº 19.172/2013 e do Decreto nº 372/2014, instituindo e legalizando a produ-

ção tanto para o uso industrial como medicinal e recreativo. Nesse país, o governo coordena a 

importação, o cultivo, a colheita, a distribuição e a comercialização da Cannabis e de seus deri-

vados, estipulando cotas de uso para os uruguaios e disponibilizando licenças de cultivo para a 

produção do cânhamo.
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Os limites permitidos de THC para produção do cânhamo são de 0,5%. As culturas que ultra-
passarem esse limite e chegarem a 1% tornam-se de responsabilidade do Ministério da Agricultura 
do Uruguai, passando a gestão da produção para o Instituto Federal de Regulação e Controle da 
Cannabis (IRCCA). Outras instituições que auxiliam os agricultores durante a produção do cânha-
mo no país são a Direção Geral de Serviços Agrícolas (DGSA), que outorga as licenças necessárias 
e esclarece as dúvidas dos interessados em cultivar Cannabis, e o Instituto Nacional de Sementes 
do Uruguai (INASE), responsável pelo registro das variedades das sementes de Cannabis.

Na União Europeia, a produção do cânhamo industrial vem sendo subsidiada desde 1989, quan-
do da legalização do seu uso através da Comissão de Regulação (EEC) nº 11641. O cultivo é regula-
mentado por leis europeias através do disposto nos Regulamentos (EU) nº 1307/2013, 1308/2013 e 
Comissão de Implementação de Regulação (EU) nº 809/2014. Entretanto, os países membros têm 
autonomia para decidir quanto às regras aplicadas internamente. Logo, dentre as prerrogativas que 
mais divergem entre os países está o nível de THC máximo aceitável, variando entre 0,2% e 1%.

O Observatório Europeu da Droga e da Toxicodependência (EMCDDA, 2020) reportou que, 
em alguns países do bloco, para derivados de Cannabis com baixos níveis de THC ou contendo 
CBD, a venda sem licença está sujeita a penalidades criminais, enquanto em outros países podem 
ser negociados sem licença, uma vez que não apresentam riscos à saúde humana, visto que esses 
fitoterápicos são considerados como psicoativos de valores insignificantes com baixo nível de ris-
co de uso indevido. Vale salientar que outras circunstâncias precisam de consideração quanto ao 
status legal, tais como: o tipo de fonte da planta, o motivo pelo qual a planta foi cultivada, se foi 
licenciada, como o produto foi extraído e como o produto foi apresentado à venda.

Já nos Estados Unidos (EUA), o cânhamo industrial foi incentivado e permitido por muitos 
anos, até ser considerado ilegal em 1970 através da Lei de Controle de Substâncias, por ser uma 
espécie do gênero Cannabis. Entretanto, com o passar dos anos e as recentes descobertas cien-
tíficas quanto ao uso das flores do cânhamo para a fabricação de CBD, o governo voltou a lega-
lizar o cultivo, produção, importação e exportação desse gênero através da Lei de Melhoria da 
Agricultura de 2018.

Assim, desde 2018, o gênero foi removido da lista de substâncias perigosas à saúde humana 
no Ato de Substâncias Controladas (Controlled Substances Act - CSA), o que significa que a 
substância passa a não ser controlada por lei federal caso não contenha mais que 0,3% de THC, 
cabendo aos estados definir como regulamentar a produção e seus diversos usos (FDA, 2021). Vale 
salientar que para obter a licença para produção, na maioria dos estados, é exigido um atestado 
de antecedentes criminais do produtor. Atualmente, o cânhamo pode ser cultivado legalmente em 
todos os estados, exceto Idaho, Mississippi e Dakota do Sul (Mark et al., 2020).

No Canadá, o cultivo e produção do cânhamo industrial datam de 1801, quando, por intermédio 
da coroa britânica, foram distribuídas sementes para os colonos. Entretanto, em virtude da Lei 
Canadense de Ópio e Narcóticos, o cultivo de Cannabis tornou-se ilegal em 1938, voltando em 
1994 a serem permitidas pesquisas com a utilização do cânhamo industrial. Em 1998, a Lei de 
Substâncias e Drogas Controladas Canadense permitiu a comercialização e o cultivo do cânhamo, 
sob licença e controle da Health Canadá (Cherney; Small, 2016).

De acordo com a Força-Tarefa sobre Legalização e Regulamentação da Cannabis (2016), a 
agência de regulação do cânhamo industrial (IHR) no Canadá, a Lei de 1998 possibilitou a cria-
ção da indústria de cânhamo no país, permitindo que os produtores cultivem e mercantilizam as 
sementes, os grãos e as fibras da planta, contanto que os níveis de THC não ultrapassem 0,3%. 
Além disso, a legislação obriga que os produtores de cânhamo cumpram alguns requisitos para a 
produção, dentre eles: testes anuais nos campos para garantir que o limite de THC não seja exce-
dido, solicitar uma nova licença e apresentar mapas de todos os campos onde o cânhamo industrial 
é cultivado (Health Canada, 2016).

1 Para mais informações, consultar: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/DE/TXT/?uri=CELEX:31989R1164. 
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No Brasil, de acordo com a Lei nº 891/38 fica proibido todo e qualquer cultivo de espécies 

pertencentes ao gênero Cannabis, enquanto a Lei 11.343/06 torna a proibição mais abrangente, 

estendendo-se ao “plantio, a cultura, a colheita e a exploração de vegetais e substratos dos quais 

possam ser extraídas ou produzidas drogas”. O artigo segundo dessa lei apresenta uma exceção 

em seu parágrafo único, permitindo o plantio, cultura e colheita em situações nas quais a União 

autorize, especificamente para fins medicinais e de pesquisa.

Entretanto, o cânhamo industrial (Cannabis sativa L.) possui índices de THC tão baixos que 

não se enquadra como uma droga com efeitos alucinógenos (Tun Lin; Chan-Halbrendt; Sullivan, 

2005), o que a torna um tanto complexa em termos legislativos. No caso brasileiro, mesmo não 

existindo uma legislação específica ou relacionada ao cânhamo industrial, existem alguns meca-

nismos institucionais como: o Decreto nº 75.074, de 10 de dezembro de 1974, a Portaria nº 344, 

de 12 de maio de 1998, a Portaria n° 296, de 12 de junho de 2019, do INMETRO, e a Instrução 

Normativa nº 110, de 24 de novembro de 2020.

Na Portaria nº 344, pela primeira vez, é especificado que apenas a Cannabis indica está na lista 

de substâncias prejudiciais à saúde, consideradas entorpecentes e, portanto, ilegais no Brasil, dei-

xando uma brecha para a comercialização do cânhamo. Enquanto o decreto nº 75.074, a Portaria n° 

296 e a Instrução Normativa nº 110 tratam do uso do cânhamo como matéria-prima, inicialmente 

para o setor têxtil e posteriormente também como matéria-prima para uso na alimentação animal.

Atualmente, discute-se o cultivo e a liberalização de produtos derivados de Cannabis, sobre-

tudo para o uso medicinal, através de Resoluções da Diretoria Colegiada (RDC) do Ministério 

da Saúde. Nessas resoluções, discutem-se critérios, regras e normas para a importação de medi-

camentos à base de CBD, sendo as resoluções 17/2015 e 335/2020 as que definiram as diretrizes 

para a licença de importação e uso destes fármacos por pessoa física, para uso próprio mediante 

prescrição médica, por um período preestabelecido.

A RDC 327, de 9 de dezembro de 2019, difere das anteriores por definir as “condições proce-

dimentais para a concessão de autorização sanitária para a fabricação e a importação, bem como 

estabelece requisitos para o monitoramento e a fiscalização de Cannabis para fins medicinais de 

uso humano”. Sendo restrita a importação sem a autorização da ANVISA, cujo autoriza somente 

a fabricação, comercialização e importação de produtos que sejam derivados de Cannabis com 

predominância de CBD e que contenha não mais que 0,2% de THC, possuindo a concessão para 

um período preestabelecido.

Como revela a RDC 327/2019, em seu parágrafo único, continua proibida a importação da 

planta ou partes da planta para comercialização ou produção. Logo, essa resolução permite que 

os empresários nacionais importem apenas produtos industrializados, o que, em muitos casos, 

inviabiliza e encarece o processo de produção. Em 2019, a empresa Schoenmaker Humako Agri-

-Floricultura2, do grupo Terra Viva, conseguiu liminar na justiça para importar sementes de cânha-

mo e realizar o cultivo e comércio para fins industriais e farmacêuticos.

Entretanto, no ano seguinte, essa liminar foi suspensa pela Justiça Federal com a justificativa 

de que a RDC 344/1998 proíbe a importação, a exportação, o comércio, a manipulação e o uso 

do gênero Cannabis, e qualquer de suas espécies. Sob a perspectiva de sua liberação para fins 

medicinais, foi aprovado por uma comissão especial, em 8 de junho de 2021, o Projeto de Lei nº 

399/15, que altera o art. 2º da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, com o objetivo de viabilizar 

a comercialização de medicamentos que contenham extratos, substratos ou partes da planta Can-

nabis sativa L. em sua formulação. Contudo, a aprovação do projeto em junho não foi definitiva, 

uma vez que foi apresentado recurso para apreciação também no Plenário da Câmara.

Caso o Plenário rejeite o PL, este poderá ser encaminhado ao Senado. Caso aprovado, o PL é 

acordado em Plenário e irá à votação no Senado. Tais iniciativas que visam inicialmente apenas à 

2 Para mais informações, consultar o processo nº 10004557920204010000, no Tribunal Regional Federal da 1ª Região.
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liberação da Cannabis para uso medicinal demonstram que o governo brasileiro caminha em pas-

sos lentos, quando comparado a países como o Uruguai, Chile e Estados Unidos.

Em âmbito estadual, vários estados do Brasil têm promulgado leis sobre o uso terapêutico da 

Cannabis spp., cada uma com abordagens distintas. A Lei nº 8.872 de 05 de junho de 2020, do es-

tado do Rio de Janeiro, foca na difusão de informações, apoio técnico e suporte institucional para 

pacientes de Cannabis medicinal, incentivando pesquisas científicas autorizadas pela ANVISA. 

Já a Lei nº 11.055/2022, do estado do Rio Grande do Norte, estabelece direitos ao tratamento de 

saúde com produtos de Cannabis, com ênfase na divulgação de informações para profissionais da 

saúde e população, além de incentivar pesquisa e desenvolvimento tecnológico. A Lei nº 17.618, 

de 31 de janeiro de 2023, de São Paulo, institui a política estadual de fornecimento gratuito de 

medicamentos à base de canabidiol, em associação com outras substâncias canabinoides, em ca-

ráter excepcional.

A Lei nº 9.663, de 06 de março de 2023, de Salvador, foca na política municipal de uso da 

Cannabis para fins medicinais e distribuição gratuita de medicamentos prescritos, enquanto a Lei 

nº 9.178, de 10 de abril de 2023, de Sergipe, institui a "Política Estadual de Cannabis spp.", com 

ênfase em fins terapêuticos, medicinais, veterinários e científicos, incentivando pesquisa e capa-

citação profissional na saúde estadual. Por fim, a Lei nº 8085, de 21 de junho de 2023, do estado 

do Piauí, dispõe sobre o incentivo à pesquisa científica com Cannabis spp. para uso medicinal 

no estado e estabelece a Política Estadual de uso da Cannabis para fins medicinais e distribuição 

gratuita de medicamentos nas unidades de saúde pública estaduais e privadas conveniadas ao 

SUS. Essas legislações refletem a diversidade de abordagens adotadas pelos estados brasileiros 

no tocante à regulamentação da utilização terapêutica da Cannabis spp., indicando uma crescente 

aceitação e adaptação das políticas de saúde às demandas relacionadas a essa substância.

Vale pontuar que no mercado global ainda não existe um ambiente institucional unificado e 

apto para coordenar com sucesso as atividades de produção. Para Storper (1997), um ambiente 

institucional é capaz de criar convenções que reduzem incertezas, induzindo condutas específicas 

que regulam a competição capitalista, as relações capital-trabalho e fornecedor/consumidor. No 

sentido de Hodgson (1996), as instituições não devem apenas coagir, mas moldar ações indivi-

duais. Tais percepções abrem caminho para o surgimento de cooperativas organizadas que, dada 

a multifuncionalidade do cânhamo, são suscetíveis à formação de alianças inter-regionais ou até 

mesmo internacionais e interindustriais.

Nesse sentido, a cadeia do cânhamo industrial vem se organizando através de parcerias priva-

das e cooperativismo. Na França, por exemplo, as cooperativas ligadas ao cultivo e produção do 

cânhamo industrial foram de suma importância para a continuidade desse produto no mercado, 

uma vez que com o advento da produção de fibras sintéticas como o nylon, as fibras de cânhamo 

(principal produto comercializado nos anos de 1850) começaram a entrar em desuso.

Uma das iniciativas mais antigas de cooperação nesse mercado é a La Chanvrière de L’aube 

(LCDA), cooperativa francesa criada em 1973 com o intuito de modernizar a produção das fibras 

na França e que até os dias atuais configura-se como um instrumento de proteção e instituciona-

lização do mercado das fibras. Outras iniciativas semelhantes surgiram ao redor do mundo, tais 

como: Australian Industrial Hemp Alliance (AIHA), a aliança australiana do cânhamo industrial, 

criada em 2009; Australian Hemp Council (AHC), o conselho australiano do cânhamo, formado 

por sete membros, criado em 2020 sob o modelo de Federação, a qual reúne representantes das 

sete Associações Industriais de cânhamo estaduais e territoriais da Austrália; European Industrial 

Hemp Association (EIHA), única organização pan-europeia de membros do setor, oficialmente 

formada em 2005 com mais de 200 membros, abrangendo mais de 25 estados da UE e mais 12 pa-

íses membros fora da UE; além da British Hemp Alliance (BHA), Canadian Hemp Trade Alliance, 

Hemp Feed Coalition, Hokkaido Industrial Hemp Association (HIHA), Associação Latino-Ame-

ricana de Cânhamo industrial (LAIHA), New Zealand Hemp Industries Association (NZHIA), 

International Cannabis Alliance for Reform (ICAR), InterChanvre e outras.
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Conforme Bertucelli (2013), com o surgimento das cooperativas voltadas para a produção do 

cânhamo, foi possível que este fosse reintroduzido no mercado como uma solução biodegradável 

de alta qualidade e flexibilidade de uso. Sendo possível graças aos agentes envolvidos nessas 

cooperativas, que viabilizaram o surgimento de iniciativas voltadas para a Pesquisa e Desenvolvi-

mento (P&D) como uma estratégia vantajosa em conjunto, ainda que apresentasse custos conside-

ráveis quando empreendida individualmente.

Portanto, sob o olhar de Vian (2002), no que concerne à formação das instituições, podemos 

afirmar que a rede institucional que está a formar-se nesse mercado poderá surgir da interação e 

cooperação entre os agentes, influenciadas pelo estoque de instituições informais e formais que 

materializam e provêm informações que auxiliam a formação da legislação, advindas de experiên-

cias passadas que refletem a cultura social, assim como o seu conhecimento e técnica.

3 PERSPECTIVAS PARA NOVOS MERCADOS

Narasimhan, Srikanth e Poltronieri (2016) relembram que o desenvolvimento de mercados que 

incentivam a bioeconomia como o mercado das fibras do cânhamo na produção industrial ajudará 

a superar desafios sociais relacionados à segurança alimentar e energética, escassez de recursos 

naturais, à necessidade de recuperação econômica sustentável e à mitigação dos impactos das 

mudanças climáticas.

As possibilidades de produção a partir do cânhamo são diversas. Estima-se que mais de 25.000 

diferentes produtos estão relacionados à planta. Kraenzel et al. (1998) classificam a aplicação 

desses produtos em nove setores: agricultura, automotivo, material para a construção civil, cosmé-

ticos, alimentação/nutrição/bebidas, mobília, papel e celulose, reciclagem e têxtil.

Podendo ser produzido mundialmente, a vantagem competitiva desse cultivar dependerá, em 

parte, da capacidade de processamento e Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) de novos produtos 

(Vantreese, 1997). Nesse contexto, ao estabelecer um paralelo entre a maconha e o cânhamo, 

verifica-se que as economias de escala do cânhamo são mais expressivas, uma vez que as suas 

possibilidades de produção são maiores.

Os produtos derivados do cânhamo acompanham as necessidades humanas através dos séculos, 

adaptando-se às constantes inovações ligadas à P&D que geram produtos ecologicamente eficien-

tes e de qualidade. Tal fato caracteriza o cânhamo como um bem atrativo, dado que a inovação a 

longo prazo torna o investimento mais atraente do que era no princípio, uma vez que o crescimento 

da renda só se dará “na medida em que se expandirem, ou os investimentos capitalistas, ou o con-

sumo capitalista, ou ambos” (Alves, 2016, p. 72).

A respeito das peculiaridades agronômicas do cânhamo, Tun Lin, Chan-Halbrendt e Sullivan 

(2005) e Bertucelli (2013) destacam que o cultivo é um aliado na extração de poluentes do solo 

como o zinco e o mercúrio, melhorando a reserva de água e a taxa de carbono do solo, ativando a 

vida do solo, recuperando a cultura em caso de semeaduras falhas no inverno (cultura da primave-

ra), além de ser resistente a fungos e insetos.

De acordo com Carus e Sarmento (2016), atualmente a fibra é usada para papéis leves, mate-

riais de isolamento e biocompósito. As shives, o núcleo lenhoso interno do caule, são usadas para 

cama de animais e para a construção. As sementes, pequenas nozes com alto valor nutricional, 

podem ser consumidas cruas ou prensadas em óleo de semente de cânhamo, que possui um perfil 

de ácidos graxos excelente e único. Tanto as sementes quanto o óleo são usados para alimentação 

humana e ração animal. O canabidiol CBD, não psicotrópico, é um suplemento farmacêutico e 

alimentar também derivado do cânhamo industrial.

Ainda de acordo com os autores, para o cultivo, fertilizantes e defensivos agrícolas são pouco 

ou não utilizados, sendo uma vantagem associar o cultivar à produção em fazendas orgânicas, o 
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que o torna um poderoso aliado para a promoção do desenvolvimento regional e para a melhoria 

das questões ambientais. Para Tun Lin, Chan-Halbrendt e Sullivan (2005), as fibras provindas 

do cânhamo são ambientalmente amigas. O que torna a produção agrícola desse cultivar ainda 

mais interessante.

Entre os pontos positivos da utilização do cânhamo, podemos inferir ainda a qualidade das suas 

fibras, considerada uma das melhores para a fabricação de tecidos e diversos outros usos, sendo 

toda a planta aproveitada em diferentes processos produtivos. Conforme Baptista e Santos (1999), 

o teor da celulose no cânhamo chega a ser 1,5 vezes superior em relação ao do eucalipto e, por 

possuir baixos níveis de lignina, cerca de 5,5 vezes menos, torna o processo de produção da pasta 

mais rápido, chegando a produzir cerca de doze toneladas de celulose por hectare no ano (Struik et 

al., 2000). Além disso, a biomassa do cânhamo emerge como uma matéria-prima de destaque para 

a produção de fibras celulósicas artificiais (MMCF), destacando-se pelas vantagens ambientais e 

pelo maior potencial de matéria-prima em comparação com outras fontes, como o eucalipto e o 

bambu (Lawaon et al., 2022).

Dentre as iniciativas mundiais com vistas à geração de energia elétrica, muito se fala da efici-

ência de fontes renováveis como o uso da fibra do cânhamo industrial (Cannabis sativa L.) para a 

produção de bioenergia como uma alternativa, dada a sua alta eficácia para a produção energética 

e baixos custos (Parvez; Lewis; Afzal, 2021; Rheay; Omondi; Brewer, 2021; Finnan; Styles, 2013; 

Prade et al., 2011; Cocco, 2009; Rice, 2008).

A produtividade da biomassa do cânhamo é comparável à de outras culturas energéticas, como 

experiência de campo conduzido por Balandaité et al. (2022), realizada ao longo de três anos na 

Estação Experimental da Universidade Vytautas Magnus, Lituânia, demonstrou uma produção de 

14,65 toneladas por hectares (ton./ha) de biomassa de cânhamo, equivalente a 275,56 gigajoules 

por hectare quando semeado a uma taxa ótima de 30 kg/ha e colhido em plena floração. Contudo, 

é importante notar que, quando cultivado em misturas com outras culturas como o milho e a fava, 

a produtividade do cânhamo pode ser reduzida (Michal et al., 2023). O rendimento de matéria seca 

dos caules de cânhamo varia entre 6,5 e 11,0 ton./ha, e o rendimento de sementes é de 0,7 a 1,4 

ton/ha (Poiša; Antipova, 2022).

Notam-se ainda iniciativas crescentes de produtos financeiros associados a essa cadeia, tais 

como um número crescente de empresas produtoras, sobretudo de fármacos e cosméticos, que 

conseguiram entrar no mercado de ações. Esse fenômeno caracteriza um fluxo ascendente de in-

vestimentos no mercado de capitais, envolvendo fundos de investimento, Exchange-Traded Funds 

(ETFs), ações e Recibos de Depósito Bancário (RDB), sendo negociados em montantes cres-

centes anualmente.

De acordo com o InfoMoney (2021), os investimentos atrelados à Cannabis têm crescido ex-

ponencialmente. Atualmente, 36 empresas, cujo principal insumo produtivo é a Cannabis, estão 

listadas na bolsa de Nova York e são acompanhadas pelo Marijuana Index.  No Brasil, as negocia-

ções são feitas através de aplicações em fundos de investimentos atrelados a índices.

Notadamente, a expressiva evolução da cadeia do cânhamo reflete-se no número crescente 

de iniciativas que visam associar os interesses comuns do mercado do cânhamo e as crescentes 

descobertas de P&D, tais como as associações sem fins lucrativos que comungam do desejo de 

desenvolver a indústria e a produção do cânhamo em nível nacional e internacional.
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4 CÂNHAMO INDUSTRIAL: EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS, UMA CADEIA 
PRODUTIVA EM FORMAÇÃO

Embora seja uma planta muito antiga, o cânhamo tem grande potencial para tornar-se um dos 

protagonistas da economia verde, em breve. Um aumento na produção de cânhamo foi observado 

recentemente, principalmente no Canadá, nos EUA, na China, na Austrália  (FAOSTAT, 20213).

Vale salientar que o valor de mercado dos produtos à base de cânhamo ainda é difícil de estimar 

com precisão, uma vez que é uma indústria nascente em termos de regulamentação para os dife-

rentes usos. As oportunidades no mercado de trabalho, considerando o tamanho e o potencial da 

cadeia, vão desde o cultivo, a produção, a fabricação, a distribuição e a biotecnologia, focados em 

produtos derivados da Cannabis, até produtos e serviços auxiliares como consultoria, hidroponia, 

sistemas de iluminação e embalagens.

A rápida ascensão do cânhamo industrial como uma commodity agrícola, com potencial de 

transformar práticas de uso da terra, levanta a possibilidade do surgimento de fronteiras agrícolas 

caracterizadas por uma abundância de terras ocupadas que se tornam cultiváveis, dadas as carac-

terísticas agronômicas do cânhamo, uma vez que a renda econômica de atividade agrícola supera 

o custo associado a preços de terrenos, transporte e insumos (Kindleberger; Di Tella, 1982).

O mercado do cânhamo industrial está em rápido crescimento, com a expectativa de que até 

2028 o segmento global atinja US$ 15 bilhões, tendo apresentado um crescimento de US$ 4,73 

bilhões em 2022 (Research and Markets, 2022). No setor alimentar, focado em derivados de se-

mentes de cânhamo, a previsão é de que atinja US$ 5 milhões nos próximos cinco anos (Nissen 

et al., 2023). Entretanto, como os mercados de produtos de cânhamo estão em diferentes estágios 

de desenvolvimento, torna-se quase impossível descrever com precisão a sua cadeia produtiva e 

seus encadeamentos. Por essa razão, optou-se, neste trabalho, por tentar descrever os mercados de 

sementes, óleo de CBD e fibras, dentro da cadeia produtiva do cânhamo.

As iniciativas voltadas para o uso medicinal do cânhamo remontam à farmacopeia (Pen Tsao 

Ching), um dos registros farmacêuticos mais antigos do mundo, datado de 2700 a.C., na Chi-

na. A Cannabis sativa, nesse contexto, era utilizada para tratar diversas condições, como dores 

reumáticas, infertilidade feminina e constipação intestinal, entre outros problemas de saúde (Pe-

nha et al., 2019).

Atualmente, as cadeias de produção das sementes, do CBD e das fibras são as mais organi-

zadas. Os estratos para a produção do CBD podem ser extraídos das flores. Esse mercado vem 

constituindo-se como um dos mais lucrativos do mundo, atraindo potenciais produtores e investi-

dores em comparação com outros produtos de cânhamo. Conforme destacado pelo Departamento 

de Agricultura dos Estados Unidos (Mark et al., 2020), estima-se que o mercado atual do óleo 

de CBD gere lucros consideravelmente superiores por acre em comparação com outros produtos 

de cânhamo. Essa tendência é atribuída à maior regulamentação que cerca o óleo de CBD, em 

contraste com outros usos do cânhamo. Acredita-se que, devido a essa maior regulamentação, 

as incertezas nesse segmento de mercado sejam menores quando comparadas a outros setores da 

indústria de cânhamo.

No que se refere à produção e comercialização do CBD, conforme indicado no relatório de 

2020 da Arcview Market Research e BDS Analytics, as vendas globais alcançaram US$ 10,2 bi-

lhões em 2018 e aumentaram para US$ 14,9 bilhões em 2019, representando um crescimento de 

47,5%. Projetando o cenário futuro, espera-se um aumento expressivo, atingindo um montante 

global de US$ 57 bilhões até 2027.

Além disso, as projeções apontam para um crescimento no mercado europeu do CBD até 2022, 

com estimativas superando os US$ 4,2 bilhões. No âmbito industrial, antecipa-se que esse mer-

3 Para mais informações, consultar: https://www.fao.org/faostat/en/#data. 
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2020). Esses números refletem a crescente demanda e aceitação do CBD em mercados globais, 

indicando um potencial significativo para o setor nos próximos anos.

Sem dúvidas o mercado de fitoterápicos está puxando a legalização para os demais usos no 

mundo. Isso se deve em parte à maior aceitação do produto, visto como um medicamento im-

portante para doenças como problemas de pele e doenças inflamatórias, como analgésico, anti-

convulsivante e no tratamento sintomático da esclerose múltipla (Leson; Petra, 2002; Eubanks et 

al., 2006; Thomé, 2017), e aos movimentos em diversos locais do mundo em que interessados se 

juntam com o intuito da liberalização para uso médico do CBD.

Uma facilidade que esse setor pode encontrar é que, a exemplo do proposto no México, a regu-

lação existente para os fármacos pode ser aplicada ao CDB ou outros medicamentos derivados de 

Cannabis, não necessitando da criação de normas e leis adicionais para sua regulação.

     As sementes do cânhamo vêm ganhando visibilidade e interesse tanto no campo científico 

quanto de pesquisa nutricional e industrial, devido ao seu alto valor nutricional e alta digestibili-

dade, sendo consideradas um superalimento, por serem ricas em ácidos graxos poli-insaturados, 

vitaminas e minerais que auxiliam o organismo no processo anti-inflamatório, melhoram a saúde 

cardiovascular, do cabelo, da pele e das unhas, entre outros benefícios (Callaway, 2004; Van Den 

Driessche; Plat; Mensink, 2018; Chauhan, 2020).

no aumento da área plantada quanto na produção de sementes certificadas. A França destacou-

-se como principal produtor mundial nesse contexto, evidenciando um marcante incremento na 

área cultivada, que passou de 634,2 hectares em 2010 para 1.676,8 hectares em 2017. No que diz 

respeito às sementes certificadas, essas apresentaram produções anuais de 1.225,9 toneladas na 

França e 295,5 toneladas na Alemanha, no ano de 2017.

Outro país com significativa e acelerada evolução na produção das sementes é a Polônia. A 

produção teve um crescimento marginal da sua área plantada em mais de 100 ha, saindo de 19,8 

ha em 2014 para 664 ha em 2018. Possivelmente, os bons resultados quanto ao aumento das áreas 

cultivadas para produção especificamente de sementes devem-se atribuir a mudanças na regula-

mentação que facilitaram o cultivo, bem como o abastecimento do mercado europeu. Na Polônia, 

de fontes naturais tem crescido gradativamente, e a demanda por proteína de semente de cânhamo 

deve acompanhar essa tendência.

De acordo com Carus e Sarmento (2016), o cânhamo industrial é cultivado na Europa há muitas 

centenas de anos. O cânhamo era uma cultura importante em muitos países europeus, incluindo 

Reino Unido, França, Holanda, Alemanha, Espanha e Itália durante a Idade Média e até o final do 

período das grandes navegações. Naquela época, as aplicações mais importantes eram a produção 

de telas para velas e sacos e tecidos, bem como cordas, com uso das fibras do cânhamo. Nesse pe-

ríodo, um barco médio requeria de 60 a 80 toneladas de cânhamo para cordas e de 6 a 8 toneladas 

para velas por ano (InterChanvre, 2020).

Segundo Carus e Sarmento (2016), as fibras de cânhamo são destacadas por apresentarem al-

gumas das melhores propriedades industriais quando comparadas com outras fibras naturais. No 

entanto, os autores ressaltam que, do ponto de vista técnico, a polpa de cânhamo enfrenta uma con-

corrência substancial de um substituto próximo em muitas aplicações: a polpa de madeira Kraft, 

que é mais acessível financeiramente quando combinada com aditivos. Essa competitividade tem 

constituído um desafio para o crescimento do mercado de cânhamo na Europa, especialmente de-

vido ao elevado custo da polpa de cânhamo, que é aproximadamente cinco vezes superior ao da 

polpa de madeira.
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Em 2013, a faixa de preço das fibras de cânhamo era em torno de 50 Eurocent por quilo para 

a indústria de papel de cigarros (com cerca de 25% de teor de shiv) e 75 Eurocent por quilo para 

aplicações em automóveis e isolamento (com 2-3% de teor de shiv) (Carus; Sarmento, 2016). Em 

2015, a área cultivada de cânhamo na União Europeia atingiu a marca de 25.000 hectares.

Vale salientar que tanto para o ano de 2010 como para 2013, a indústria de papel e celulose de 

cânhamo se constituiu como a mais importante para o mercado de fibras de cânhamo na Europa, 

fornecidas principalmente por produtores franceses (Carus; Sarmento, 2016), seguida dos merca-

dos de biocompósito (material compósito formado por uma matriz e um reforço de fibras naturais) 

e material isolante, chegando a produção a atingir 25.000 toneladas métricas de fibra e 43.000 

de shives em 2013.

Considerado um dos melhores exemplos de estruturação nesse mercado, em 2020 na França, 

existiam seis cooperativas de produtores e industriais exclusivos para a produção de cânhamo, 

com uma extensão total de área plantada de 17.040 hectares, envolvendo a participação de 1.414 

produtores. A produção anual de fibra alcança mais de 100.000 toneladas, enquanto a produção de 

sementes atinge 17.000 toneladas anualmente (InterChanvre, 2020).

No contexto francês, a cadeia produtiva de valor se desdobra em quatro distintos processos 

de transformação após a colheita, conforme ilustrado na Figura 2. Esse modelo estrutural reflete 

não apenas a magnitude da atividade, mas também a eficiente organização e colaboração entre os 

diversos agentes envolvidos na produção de cânhamo na região.

Figura 2 – Cadeia de valor da indústria da fibra na França e suas respectivas aplicações

Fonte:Adaptado de InterChanvre, 2020.

No âmbito da institucionalização, a cadeia de produção de cânhamo na França se configura 

como um amálgama de decisões políticas e, principalmente, de práticas cooperativistas. A conver-

gência de interesses entre os grupos de produtores e os objetivos econômicos nacionais contribui 

para a formação de uma estrutura de mercado cada vez mais moderna e bem articulada.

A expansão da cadeia de fibras de cânhamo tem se manifestado também nos Estados Unidos, 

onde a produção recuperou destaque em 2013, após 45 anos de relativo ostracismo. Entre 2013 e 

2018, a área plantada nos Estados Unidos experimentou um notável crescimento, passando de 0 

hectares para mais de 90.000 hectares, representando a maior extensão cultivada com cânhamo no 

país desde 1943 (Mark et al., 2020).
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Mark et al. (2020) expõem, em estudo de viabilidade econômica da indústria do cânhamo nos 

Estados Unidos, que um dos principais desafios do mercado da fibra foi o alto montante investido 

em larga escala e em instalações de processamento da fibra, uma vez que os equipamentos usados 

para o processamento da fibra de cânhamo são únicos na indústria de fibra e há poucos, sendo 

necessário importar processadores de fibra da Europa ou da China. Outros desafios foram: a difi-

culdade inicial em encontrar compradores, dado que não estavam disponíveis em todas as regiões, 

transporte e as estreitas margens de retorno. No entanto, Butsic et al. (2018) afirmam que durante o 

período de 2017 a 2018, a produção por planta, na Califórnia, estava revertendo bons lucros, tendo 

uma pequena fazenda com cerca de 100 plantas uma receita de aproximadamente US$ 300.000,00.

No milenar mercado chinês, principal player de fibras e sementes do cânhamo, a regulamen-

tação e a infraestrutura de mercado no setor são favoráveis para a expansão da produção (Mark; 

Snell, 2019). A China desponta como grande produtora mundial dessas sementes e fibras, princi-

palmente para a indústria.  De acordo com Zhao, Xiong e Chen (2021), em 2020, a área destinada à 

produção total de cânhamo na China foi o equivalente a 88,9% da área total de produção mundial. 

Em todo o mundo, o volume de exportação de fibras de cânhamo, tanto em estado bruto quanto 

processado, mas não fiado, incluindo estopa e resíduos de cânhamo genuíno, como desperdí-

cio de fio e material desfiado, alcançou em 2021 o montante de US$ 73.019.770,00. Este valor 

representa um aumento de 27% em comparação ao volume exportado no ano anterior, que to-

talizou US$ 57.485.431,00. Em relação às importações, estas totalizaram US$ 35.299.229,00, 

indicando uma redução de 49% em relação ao ano de 2020, quando atingiram US$ 69.662.799,00 

(Comtrade, 20214).

5 POSSIBILIDADE PRODUTIVA DO CÂNHAMO INDUSTRIAL NO BRASIL 

No século XVIII, foram realizadas as primeiras incursões brasileiras no mercado do cânhamo 

industrial, caracterizando um marco inicial na produção nacional. Empresas brasileiras dedica-

ram-se, nesse período, à fabricação de fios, tecidos, sacos, cordas e cabos derivados das fibras do 

cânhamo, importadas pela administração colonial com o intuito de promover o desenvolvimento 

do País. A concretização dessas iniciativas remonta ao ano de 1783, com o estabelecimento da 

Real Feitoria do Linho Cânhamo (RFC). Essa instituição surgiu como resultado de uma política 

do Estado português que buscava fomentar a produção de matéria-prima destinada à confecção 

de cordoarias e velas utilizadas na indústria naval durante as grandes navegações. No período 

compreendido entre 1783 e 1824, o governo subsidiou a produção e cultivo do cânhamo, visando 

fortalecer a indústria nacional (Rosa, 2018).

Empresas de capital privado foram criadas em Pernambuco, Maranhão e Rio de Janeiro, espe-

cializadas na confecção e produção de têxteis derivados do cânhamo industrial. Dentre as inicia-

tivas, destaca-se a empresa Companhia Fábrica de Estopa S.A, primeira experiência na produção 

com as fibras no Brasil, com 117 teares e 210 funcionários, sediada na cidade do Recife, além das 

empresas: Companhia Fábrica de Tecidos Cânhamo e Juta, Companhia Fábrica Yolanda S.A e J. 

Knight & Perini.

Em pesquisa relacionada ao cultivo do cânhamo industrial no Brasil, Rosa (2018) afirma que 

as empresas anteriormente citadas tiveram bons momentos, sendo o cultivo bastante incentivado 

por iniciativas tanto do governo federal como de governos estaduais, sendo apresentado como uma 

cultura promissora dada a sua possibilidade de produção em três safras anuais.

Infelizmente, entre os anos de 1930 e 1950, a corrida de combate às drogas acabou prejudi-

cando o desenvolvimento desse setor, uma vez que, como citado anteriormente, o Brasil proibiu 

o cultivo, o plantio e a colheita de toda e qualquer espécie do gênero Cannabis, passando assim 

4 Para mais informações, consultar: https://comtrade.un.org/. 
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a impossibilitar a produção interna, dificultando a importação de sementes e, por conseguinte, 

elevando os custos de produção do setor têxtil.

Como demonstrado no trabalho de Rosa (2019), era de interesse do Estado que a produção têx-

til continuasse. Por essa razão, iniciativas que permitem a continuidade do mercado das fibras para 

a produção têxtil foram elaboradas, tal como a Lei nº 75.074/1974, que, ao classificar como produ-

to têxtil “todo aquele que, em seu estado bruto, semibeneficiado, beneficiado, semimanufaturado, 

manufaturado, semiconfeccionado ou confeccionado, e composto de fibras ou filamentos têxteis, 

qualquer que seja sua natureza ou composição” (grifo do autor), permite que importem-se fibras 

de cânhamo para o Brasil, sendo essa ideia reforçada através da Portaria n.º 296/2019 do INME-

TRO, que lista a fibra do cânhamo como filamentos têxteis que podem ser comercializados no País.

Nesse contexto, o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos estima que o mercado 

potencial de Cannabis no Brasil possa atingir a expressiva cifra de R$ 4,7 bilhões, o equivalente 

a cerca de US$ 900 milhões. Importante notar que, de 2010 até agosto de 2020, o Brasil havia 

importado um total de US$ 90,4 milhões em canabidiol (CBD). Dentre essas importações, os 

Estados Unidos contribuíram com 14% do montante total, representando um valor de US$ 12,7 

milhões (USDA, 2020).

Logo, partindo do anteriormente exposto, nota-se que o Brasil apresenta potencial para o de-

senvolvimento da cadeia produtiva do cânhamo industrial, sendo boas as perspectivas quanto a 

esse novo mercado. A começar pelas características agronômicas do País, onde, conforme Rocha, 

Oliveira e Souza (2018), as terras em sua grande parte são aptas para o cultivo do cânhamo indus-

trial, como pode ser observado na Figura 3.

Figura 3 – Mapa da classificação da aptidão agrícola brasileira para cultivo do cânhamo industrial

Fonte: Rocha, Oliveira e Souza (2018).

Os autores observam que “para o cultivo de fibras o território brasileiro possui entre 80% e 

95% de áreas com aptidão entre boa e ótima. Para o cultivo de flores este percentual torna-se supe-

rior a 80% e para o cultivo de sementes superior a 70%”, sendo as áreas com maior aptidão para o 
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cultivo as regiões Nordeste e Centro-Oeste (Rocha; Oliveira; Souza 2018, p. 4). Portanto, há uma 

janela de oportunidade para as regiões mencionadas que contribuirá com o agronegócio brasileiro, 

sobretudo no setor não alimentar, de valor agregado substancial, dependendo, assim, da eventual 

mudança legislativa quanto à sua proibição.

No entanto, mesmo estando proibido o cultivo no Brasil, o cultivo ilegal da maconha é prati-

cado em diversas regiões do País. A estrutura de produção utilizada para o cultivo ilegal é compa-

rada às principais culturas agroindustriais do País, chegando a produção ilegal a ser considerada 

uma alternativa para geração e incremento da renda, em especial de pequenos agricultores que 

vivem em regiões como a semiárida, dada a ineficiência das políticas agrícolas nacionais (Fraga; 

Iulianelli, 2011).

Fraga e Iulianelli (2011) apontam que a região do Vale do São Francisco, no Nordeste brasilei-

ro, é a maior área de cultivo da planta da espécie Cannabis indica, na sub-região conhecida como 

Polígono da Maconha. O incentivo para a produção parte, dentre outros fatores, do valor pago pela 

erva, que, segundo Lima et al. (2015), chega a ser cerca de 10 vezes maior do que os agricultores 

receberiam por outros cultivos.

Logo, percebe-se que o cânhamo industrial tem potencial para modificar o nível de renda de 

muitas famílias que vivem da produção familiar na região do semiárido, melhorando a qualidade 

de vida, além de possibilitar, dadas as características agronômicas anteriormente mencionadas, 

o melhoramento da qualidade do solo para o cultivo de outras culturas, como batata e beterraba.

Uma das possibilidades para criação da cadeia produtiva do cânhamo industrial no Brasil pode 

ser uma cadeia integrada verticalmente, ou seja, as principais atividades produtivas são realizadas 

pelo mesmo ator, em que empresas especializadas surgem em certos estágios, com predominân-

cia de produção na etapa de cultivo, dada a necessidade de altos aportes financeiros iniciais com 

a importação de maquinário para a extração das fibras, por exemplo. Nesse sentido, a Figura 4 

mostra um diagrama esquemático da possibilidade de exportação da planta para utilização indus-

trial do cânhamo.

Figura 4 – Diagrama esquemático da possibilidade de exportação da planta para utilização in-

dustrial do cânhamo

Portanto, a produção especializada no cultivo e colheita da Cannabis, sem a necessidade de 

processamento, emerge como um mercado de entrada acessível ao brasileiro, considerando a es-

cassez de fornecedores existentes e os modestos investimentos iniciais requeridos para a produ-

ção. Dentro desse contexto, ao levar em consideração a estrutura produtiva do agronegócio bra-

sileiro, que tende a exportar produtos com pouco processamento ou não processados, o segmento 

voltado para a produção de flores destaca-se como uma oportunidade com grande potencial de 

sucesso. Essa perspectiva é ainda mais evidente quando comparada aos altos custos envolvidos no 

processamento das fibras.
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A produção de flores apresenta barreiras à entrada menores em comparação com a produção de 
fibras, o que a torna um mercado promissor, especialmente para a fabricação de cosméticos e pro-
dutos à base de CBD. É importante observar que os custos de produção da flor e da fibra de Can-

nabis podem variar de acordo com diversos fatores, como clima, localização e práticas de manejo. 
Embora não haja informações específicas sobre os custos de produção em nível global, é possível 
inferir que a produção de fibra de cânhamo pode ser mais dispendiosa do que a de flores, devido 
à necessidade de adquirir maquinário específico para o processamento, além das várias etapas en-
volvidas, como maceração, transformação, limpeza, cardação e fiação (Mark, 2020; Horne, 2020). 

No que diz respeito à produção de fibras, ela poderia se beneficiar da existência de leis, nor-
mativas e relações comerciais para sua expansão. Entre 1989 e 2017, o Brasil manteve relações 
comerciais de importação e exportação de fibras de cânhamo industrial, conforme dados coletados 
nas ferramentas ComexStat e Comtrade, sob a nomenclatura SH6 com o código 5302 (cânhamo 
(Cannabis sativa L.), em bruto ou trabalhado, mas não fiado; estopas e desperdícios de cânhamo, 
incluindo desperdícios de fios e fiapos).

Os dados revelam que as fibras foram importadas de países como China e Bangladesh, movi-
mentando cerca de cem toneladas de fibra para o Brasil entre 1993 e 2016. Quanto às exportações, 
as fibras foram negociadas com países como Chile, Angola, Colômbia e Argentina entre 1989 e 
2017, totalizando mais de duas toneladas. Essas exportações ocorreram legalmente, mesmo consi-
derando que o cultivo ainda era ilegal.

Além das relações comerciais, a incorporação e expansão do conceito de Ecodesign e iniciati-
vas de consumo consciente, com uso de materiais de baixo impacto ambiental e maior durabilida-
de, incentivadas pelo governo, possibilitam o aumento da demanda nesse mercado, com iniciativas 
que amenizem os custos à entrada, como a oferta pelo governo de subsídios aos produtores inte-
ressados, criando assim meios à promoção do desenvolvimento sustentável, seja em nível regional 
ou nacional, ou incentivando o surgimento de cooperativas e alianças organizadas.

Dessa forma, as vantagens competitivas do Brasil para a produção desse cultivar podem cons-
tituir-se dadas as extensas áreas agricultáveis disponíveis e o grande potencial de mão de obra 
– conforme o IBGE em 2023, a taxa de desocupação média do Brasil foi o equivalente a 7,8%, o 
que equivale a aproximadamente 8,5 milhões de pessoas, tendo a Região Nordeste a maior parti-
cipação de desempregados.

Sendo assim, percebe-se que o enorme potencial dessa cultura pode vir a tornar-se de grande 
importância para a soberania do agronegócio brasileiro, dados não apenas o seu enorme potencial 
produtivo e valor agregado, mas a possibilidade de expansão do cultivo para áreas subutilizadas 
pela agricultura, gerando maior inclusão, levando desenvolvimento para os agricultores de regiões 
com os mais baixos índices de desenvolvimento do Brasil, impulsionando e participando da cons-
trução desse novo mercado mundial na cadeia produtiva do agronegócio.

6 CONCLUSÕES

A alteração na legislação relativa à Cannabis em diversos países do mundo possibilitou a reto-
mada da produção do cânhamo, bem como a reformulação de sua cadeia produtiva, cuja institu-
cionalização tem assumido diferentes formas.

Assim, este trabalho buscou apresentar iniciativas globais e brasileiras relacionadas à insti-
tucionalização da cadeia produtiva do cânhamo industrial, destacando um momento estratégico 
para o Brasil explorar todo o potencial dessa cultura. Desde as primeiras experiências no século 
XVIII até os desafios da proibição entre os anos 1930 e 1950, o cenário atual oferece oportuni-
dades promissoras.

A legislação mais recente, permitindo a importação de fibras de cânhamo, e as perspectivas fu-
turas, notadamente a possível liberação para produção, comercialização e uso medicinal através do 
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PL 399/15, combinadas com o vasto território agrícola do Brasil, surgem como fatores catalisado-

res cruciais para o desenvolvimento dessa cadeia produtiva. Esse cenário se reflete nas projeções 

da USDA, que indicam um mercado potencial avaliado em R$ 4,7 bilhões.

Partindo do pressuposto de que esse mercado se encontra em formação global, este trabalho 

buscou contribuir com a literatura apresentando as experiências e trajetórias de alguns países 

voltadas para a liberação, comercialização e produção do cânhamo e seus derivados, fornecendo 

assim subsídios para discussões e projetos de políticas públicas que visem à liberalização e regu-

lamentação desse mercado no Brasil.

A possibilidade de transformar áreas subutilizadas em centros de produção sustentável não só 

oferece benefícios econômicos, mas também impactos sociais significativos, especialmente em 

regiões com índices de desenvolvimento mais baixos. Ao abraçar essa oportunidade e implementar 

estratégias para promover o cultivo legal e sustentável, o Brasil está posicionado para desempe-

nhar um papel fundamental na construção de uma indústria robusta e inovadora, alinhada às de-

mandas globais e impulsionando o setor agrícola e econômico do País.

Dentre as limitações deste trabalho, salientam-se os desafios na obtenção de dados devido 

à recente evolução do mercado do cânhamo e à complexidade das legislações. Propõe-se, para 

pesquisas futuras, um mapeamento mais abrangente dos mercados de CBD e fibras, considerando 

os encadeamentos da cadeia produtiva de valor. Esse aprofundamento pode contribuir para uma 

compreensão mais completa das dinâmicas do mercado e fornecer insights adicionais para orientar 

estratégias futuras no desenvolvimento sustentável e eficiente do cânhamo industrial no Brasil.
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